
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 571.737 - SP (2014/0217246-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : RAFAEL RAMIRO GALLORO 
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS 
EMBARGADO : AKATUS MEIOS DE PAGAMENTO S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 
PRESUNÇÃO RELATIVA. ANÁLISE DAS CONDIÇÕES ECONÔMICAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O embargante pretende, na realidade, a reforma da decisão 
embargada, no tocante à justiça gratuita; intuito que foge da função dos 
embargos de declaração. Diante disso e em atenção aos princípios da 
fungibilidade recursal e da celeridade e economia processual, estes 
embargos declaratórios foram recebidos como agravo regimental.

2. De acordo com entendimento firmado nesta Corte, a declaração de 
pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência judiciária 
gratuita, goza de presunção relativa, admitindo, portanto, prova em 
contrário.

3. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o magistrado 
pode ordenar a comprovação do estado de miserabilidade a fim de 
subsidiar o deferimento da assistência judiciária gratuita.

4. A pretensão de que seja avaliada por esta Corte a condição econômica 
do requerente exigiria reexame de provas, o que é vedado em sede de 
recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
receber os embargos de declaração como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de outubro de 2014 (data do julgamento).
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 571.737 - SP (2014/0217246-9)
  

EMBARGANTE : RAFAEL RAMIRO GALLORO 
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS 
EMBARGADO : AKATUS MEIOS DE PAGAMENTO S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos em face de decisão de fl. 191, 

que negou provimento ao agravo em recurso especial, tendo em vista a presunção relativa da 

declaração de pobreza para fins de justiça gratuita e a incidência da Súmula 7/STJ, no que se 

refere à revisão das provas que levaram o julgador a quo pelo indeferimento do benefício em 

foco.

A parte recorrente, ora agravante, repisa as razões do recurso especial, 

insurgindo-se contra os critérios utilizados para justificar o indeferimento do benefício da 

justiça gratuita. Afirma que para a concessão dos efeitos da justiça gratuita não é necessário 

o reexame de provas. 

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Nos embargos de declaração, nota-se que o embargante pretende, na 

realidade, a reforma da decisão de fl. 191.

Diante disso e atento aos princípios da fungibilidade recursal e da celeridade e 

economia processual, recebo estes embargos declaratórios como agravo regimental.

3. O inconformismo não merece prosperar.

A conclusão a que chegou o Tribunal a quo, acerca da condição da recorrente 

de arcar com as despesas processuais, decorreu de convicção formada em face dos 

elementos fáticos existentes nos autos. Confira-se:

O agravante, qualificado no instrumento de procuração como sócio 
empresário, afirma estar desempregado, mas não traz aos autos 
elementos aptos a provar o alegado, sendo certo que a sua 
miserabilidade não se presume.
Observa-se ainda que possui endereço certo e constituiu ilustre 
causídico particular para defender-lhe, afastando assim a presunção 
legal de ausência de condições financeiras para arcar com o pagamento 
das custas processuais.
(...)
Os documentos trazidos aos autos são insuficientes para demonstrar a 
alegada impossibilidade do agravante arcar com as despesas 
processuais.

Consoante afirmado na decisão agravada, rever os fundamentos do acórdão 

recorrido importaria necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta fase 

recursal (Súmula 7/STJ) e impede o conhecimento do recurso por ambas alíneas do 

permissivo constitucional.

Ademais, esta Corte possui entendimento de que a declaração de pobreza 

firma apenas presunção juris tantum, admitindo conclusão diversa por parte do magistrado, 

conforme o caso em apreço. Precedentes:

PROCESSO CIVIL. LEI N. 1.060/1950. JUSTIÇA GRATUITA. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO.
1. A declaração de pobreza, objeto do pedido de assistência judiciária 
gratuita, implica presunção relativa de veracidade, que pode ser afastada 
se o magistrado entender que há fundadas razões para crer que o 
requerente não se encontra no estado de miserabilidade declarado.
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2. Aplica-se a Súmula n. 7/STJ quando a apreciação das teses versadas 
no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1374348/SP, Rel. MIN. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 19/08/2011)

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA - PESSOA JURÍDICA - ALEGAÇÃO DE 
NECESSIDADE - PRESUNÇÃO RELATIVA - POSSIBILIDADE DE 
CONTROLE PELO JUIZ - PRECEDENTES - HIPOSSUFICIÊNCIA - 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO - ENTENDIMENTO OBTIDO DA ANÁLISE 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
7/STJ - MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA PELOS SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - AGRAVO IMPROVIDO.
(AgRg no Ag 1064347/RS, Rel. Ministro  MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe 03/11/2008)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA FÍSICA. PRESUNÇÃO 
RELATIVA. PESSOA JURÍDICA COM FINS LUCRATIVOS. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7.
I - A miserabilidade jurídica da requerente da justiça gratuita é 
presumida, mas trata-se de presunção relativa, que sucumbe mediante 
prova em contrário.
II - A egrégia Corte Especial decidiu, no julgamento dos Embargos de 
Divergência no Recurso Especial nº 388.045/RS, em 22/09/2003, que as 
pessoas jurídicas com finalidade lucrativa podem gozar dos benefícios da 
assistência judiciária, desde que comprovem, de modo satisfatório, a 
impossibilidade de arcar com os encargos processuais, sem 
comprometer a sua existência.
III - Hipossuficiência afastada pelo acórdão recorrido, cuja revisão é 
obstada pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
Agravo improvido.
(AgRg no Ag 990.026/GO, Rel. Ministro  SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/06/2008, DJe 15/08/2008)

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2014/0217246-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 571.737 / SP

Números Origem:  10036841920148260100  20119187920148260000  20140000091821

EM MESA JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL RAMIRO GALLORO
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS
AGRAVADO : AKATUS MEIOS DE PAGAMENTO S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : RAFAEL RAMIRO GALLORO
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS
EMBARGADO : AKATUS MEIOS DE PAGAMENTO S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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